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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJA ENTO
PROCESSO N9 10480/005.968/88-17

Sessdo de30 de  outubro  de 19 91	 ACORDÃO N9  CSRF/01-01.227

Recursori2:	 RP/106-0.129

Recourerde! SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Recorrido: SEVERINO JOSÉ DO NASCIMENTO LANCHE (FIRMA INDIVIDUAL)

IRPj - OMISSMO DE RECEITAS - ENTRADAS DE MERCA
DORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL - PROVA
EMPRESTADA - A acusação de omissão de receitas por
omissão de registro de compras, com base EM levan-

' Lamento feito pelo Fisco Estadual, imprescinde.
para sua subsisteucia, de prova direta da operação
que deu causa à presunção.

Vistos - , relatados e discutidos os presente autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente julga-

do. Vencido o Cons. Mãrcio Machado Caldeira, que provia o recurso.

--:-... a 'as SesiOes GYFI, 30 de outubro de 1991

, )004 „,	 - PRESIDENTE E RELATÓRA

DIVA 1W- , CO: ' A '4Z E REIS - PROCURADORA DA FAZENDA
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes ,Conse7-.
lheiros:JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO DIAS NETO, D1CLER DE
ASSUNÇÃO (Suplente Convocado)i JUAREZ DE MORAIS, CARLOS WALBERTO
CHAVES ROSAS, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, BENEDICTO ONOFRE EVAN-
GELISTA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-
BRAL.	 'k
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N0 10490/005.968/99-17

RECURSO No: RP/106-0.129
ACORDO	 CSRF/01-01.227
RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDA: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: SEVERINO JOSE DO NASCIMENTO LANCHE (FIRMA INDI

VIDUAL)

R ELATORI O

O Procurador da Fazenda Nacional junto a Se::: ta
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, com fundamento no
inciso 1. artigo 3p, do Decreto np 03.504, de 29.0.79, recorre
para a Câmara Superior de Recursos Fiscais contra a decisão
prol atada por aquele Colegiado que, ao apreciar O Recurso
Voluntário no 95.564, de interesse da Firma Individual SEVERINO
JOSE DO NASCIMENTO 1AN0HE, por maioria de votos, Lhe deu provi-
mento, como faz certo o Acórdão no 106-2.450, de 12/12/90, cuja
ementa declara:

"IRPj - OMISSO DE RECEITA - Insubsistente o
lançamento efetuado ea:lusivamente com base em
prova emprestada pelo fisco estadual. Recurso
provido."

A	 posição assumida pela maioria da	 Câmara
recorrida, está assim justificada no voto do Relator do Acórdão
llustre Conselheiro Wilfrido Augusto Marques:

"... a ação fiscal é carente de elementos de fato
de direito que possam sustentá-la, de vez que o

fato gerador do lcm Hão pode ser  1.1 11iZad0 como
base de cálculo do impos tO de renda pessoa
jurídica."

Em contraposição a tal entendimento, o Recorrente
em seu arrazoado de fls. 41/4'lll, sustenta que:

"A chamada "prova emprestada" não fere qualquer
dispositivo do CfN, especialmente o artigo 142, eis
que presentese faz a at,iyi,g , È.::sge da autoridade
administrativa federal no eame de documentos
lavrados por autoridade competente de outra esfera
da Administraç%o, mas que nem por isso perde seu
carater de ato administTativo dotado da presupç,ão
iuris 1.; 2R41A is, de sua validade jurídica".

Mí1
j
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O recurso foi admitido pelo Ilustre Presidente da
Cámara recorrida através do despacho de fls. 44, não tendo o
sujeito passivo apresentado as contra-razbes.

E o relatório.

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso atende aos pressupostos para sua admis-
sibilidade, devendo, pois, ser conhecido.

Como relatado, cinge-se o litígio em torno da
tributação do valor de mercadorias que teriam sido adquiridas
desacobertadas de documento fiscal, de acordo com levantamento
fiscal levado a efeito na esfera Estadual, em que os Fiscais,
computando o estoque quantitativo inicial de mercadorias e a ele
adicionando as quantidades constantes das notas fiscais de compra
e desse montante subtraindo as quantidades vendidas, também
constantes das notas fiscais, apuraram o que seria estoque final,
se não tivesse havido compras ou vendas sem emissão de notas
fiscais.

Mencionada irregularidade está assim descrita no
Auto de infração (fls. 03-v):

"Omissão de receitas constatada na verificação do
li,vro Modelo 6, onde consta, às folhas 27 auto de
infração lavrado pelo fisco estadual pela saída de
mercadorias sem escrituração".

Estamos, • pois, diante de um lançamento procedido
na Esfera Federal lastreado unicamente em fatos descritos em Auto
de Infração Estadual, ou seja, lançamento embasado na chamada
"prova emprestada".

Entendo que a correta apreciação do litígio nesssa
espécie de lançamento, imprescinde da adoção dos seguintes proce-
dimentos por parte do Fisco federal: lo) j untada aos autos dos
levantamento elaborados e demais elementos que ensejaram a con-
clusão da existencia de omissão de receita: 2o) exame dos
lançamentos procedidos na escrituração comercial da empresa, com 1/'

-

Imprensa Nacional
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vistas a verificar . , com segurança, se o fato apurado traduz uma

	

efetiva redução da base de cálculo do Imposto de Renda ou se ele 	 .
justifica a sanção constante da peça básica.

i

Isto porque, embora a detectação de entrada de
mercadoria desacompanhada de notas fiscais seja indício revelador
de omissão de receita, pode o contribuinte ter ressarcido o Fisco
Federal, mediante oferecimento à tributação da receita, cuja
omissão foi apurada no confronto dos estoques teóricos e reais,
dentro do próprio período de apuração, ou então no período se-
guinte, mas antes da Fiscalização ter apurado a diferença, quando
então o contribuinte se sujeitaria apenas aos ónus da postergação
previstos na legislação específica do tributo, ficando em conse-
quOncia excluído de qualquer responsabilidade nos termos do
artigo 139 do Código tributário Nacional.

,
Por outro lado, há que se ter em mente que, tra-

	

tando-se de tributos diversos (1CM e IRPJ), de competéncia de 	 .
poderes tributantes distintos (Estado e União), o simples trans-
porte da prova de um processo para o outro não é suficiente para
legitimar o lançamento com base na prova emprestada. E
necessário, antes e acima de tudo, que se procedam averiguaçóes
mais profundas, com vistas a apurar se a irregularidade caracte-
rizada pelo Fisco estadual acarretou igual prejuízo à Fazenda
Nacional.

Logicamente, tais averiguaçbes imprescindiriam de
um exame na escrita contabil da empresa, tendente a verificar . a
que titulo as entradas de mercadorias, tidas como receitas omiti-
das, ingressaram no estabelecimento da empresa ; se ditas merca-
dorias foram pagas e de que forma se processou o pagamento; ou
ainda se as mesmas foram lançadas no Livro Diário e que, portanto
integraram seu estoque final, etc., a fim de que se pudesse afe-
rir, com segurança, se o fato apurado na Esfera Estadual, tradu-
ziu efetiva redução da base de cálculo do Imposto de Renda.

O autuante, contudo, não perquiriu nenhum desses
aspectos, limitando-se a fundamentar a exigencia tributária
Federal com respaldo, éxclusivamente, nos fatos descritos em Auto
de Infração lavrado na Esfera Estadual, o que a meu ver é insufi-
ciente para justificar a imputação da omissão de receitas em
causa.

Diante do exposto, e de tudo mais que dos autos
consta, NEGO provimento ao Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional.

,

'4.--.srCa (DF), 30 de outubro de 1991	 :--
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